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Apresentação




  Caro leitor,




  No desenvolvimento de minha carreira, sempre tive a oportunidade de trabalhar com atividades ligadas à contabilidade.




  Além da formação acadêmica de Ciências Contábeis e Administração de Empresas, dediquei 12 anos em cargos relacionados com contabilidade e tributos na iniciativa privada, e posteriormente no serviço público. Com orgulho, foram mais de 29 anos em trabalhos prestados à Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (Sefaz), especificamente com as atividades relacionadas à fiscalização tributária.




  Na Sefaz, atuando no cargo de Agente Fiscal de Rendas, exerci diversas funções, inicialmente, por 12 anos, como Auditor Fiscal Externo, na sequência, durante oito anos, como Inspetor Fiscal Operacional, mais oito anos como Delegado Regional Tributário da região do Vale do Paraí­ba e, posteriormente, como Diretor Adjunto da Diretoria Executiva da Administração Tributária (DEAT), órgão subordinado à Coordenadoria da Administração Tributária (CAT).




  Paralelamente a essas funções na Sefaz, participei de projetos institucionais relacionados à contabilidade, como conteudista e instrutor da Escola Fazendária do Estado de São Paulo (Fazesp), ministrando cursos da área de auditoria contábil e palestras junto a diversas entidades do setor público e privado sobre temas referentes à auditoria contábil e à escrituração contábil digital ECD/Sped. Participei do projeto do novo Crédito Acumulado do ICMS e liderei o projeto de Implantação da Escrituração Contábil Digital (ECD/Sped), no âmbito da fiscalização tributária da Sefaz-SP.




  Desde o início de 2016, em razão de minha aposentadoria, atuo na Henrique Consultoria Tributária, da qual sou fundador, assim como na TEC-COM Treinamentos Ltda.




  Assim, tanto em razão da formação acadêmica quanto pela necessidade profissional, sempre acompanho os principais movimentos, as transformações e o avanço dos conceitos, das pesquisas e da doutrina contábil em nosso país, em especial aqueles que, de alguma forma, têm impacto na complexa atividade tributária estadual.




  Com o tempo, observei uma quantidade relevante de diversificadas situações fiscais e contábeis que resultaram na lavratura de autos de infrações de valores milionários, com sérios efeitos no patrimônio financeiro das empresas e não menos no sistema emocional de muitos administradores e contabilistas.




  Esta obra resultou na constatação do quanto as informações sobre a contemporânea contabilidade e seus reflexos na política tributária nacional estão dispersas entre os profissionais da área.




  Para o propósito deste livro, contribuiu também a evidência da falta de conexão entre conhecimento contábil e o ambiente tributário, tanto em relação ao fisco, quanto ao contribuinte. Foi inevitável o exercício constante em busca de veiculação de informações que possibilitassem neutralizar os efeitos desse desajuste.




  A obra foi cuidadosamente construída em linguagem acessível tanto a contabilistas quanto aos profissionais da área jurídica ou mesmo aos leigos e interessados em melhor compreender esse importante relacionamento básico dos livros contábeis e a atividade da fiscalização tributária.




  Nela existe o esforço de colaborar, com conhecimento prático, no aprofundamento no tema contábil, em específico, naquele relacionado aos principais livros contábeis das empresas e sua interação com as obrigações principal e acessória do ICMS.




  Entre outros assuntos relativos aos livros contábeis, são abordados a mudança para a escrituração contábil digital dentro do projeto Sped e o processo de convergência da contabilidade brasileira a padrões internacionais e, em ambas as situações, o impacto sobre a legislação tributária do ICMS.




  Chama-se a atenção para a convergência da contabilidade a padrões internacionais e para o ICMS, sendo que ambas as obrigações, interagindo de forma concomitante sobre as mesmas operações no ambiente empresarial, provocam o sinal de alerta aos operadores das regras fiscais do governo e aos das contábeis fiscais das entidades privadas.




  Dependendo da operação sujeita ao ICMS, há que se avaliar profundamente os eventuais efeitos e necessidades de ajustes e sincronismos para o devido registro do mesmo fato, uma vez que existem, em muitos casos, diferenças de tratamento em relação à escrituração contábil e fiscal.




  Sobre um ponto nevrálgico desse contexto, que é o impacto da convergência contábil sobre os tributos estaduais, pouco ou quase nada se escreveu; nesse particular, a preocupação é que a contabilização dos fatos, agora lastreada pelo princípio da primazia da essência econômica da operação sobre a forma jurídica, nem sempre poderá estar ajustada e harmonizada diretamente com determinadas operações fiscais relacionadas ao ICMS. Um exemplo é a situação da obrigatoriedade de contabilização das Receitas, que devem ser reconhecidas sob a égide das condições estabelecidas no CPC 30 Receitas (R1) e nas letras “a” até “e” do item 14 da Resolução CFC 1.412/2012. Por outro lado, há a materialização da mesma operação de receita e muitas vezes com contabilização distinta, diante da ótica diversa das exigências fiscais, em especial do ICMS, na qual devem prevalecer as determinações do art. 2º da Lei 6.374/1989 – ICMS-SP.




  Por esse motivo, daqui para frente, a prudência deve nortear os trabalhos de conciliação em eventuais cruzamentos de informações entre escrituração contábil, emissão de documentos fiscais e escrituração fiscal, pois poderá haver a necessidade de ajustes, sem que isso signifique sonegação de impostos.




  A fim de não incorrer em risco e deixar margens de insegurança jurídica, em algum momento, o fisco estadual deve estabelecer um campo de neutralidade fiscal, a exemplo do que fez a Receita Federal com uma série de iniciativas com a finalidade de preservar o tributo dos efeitos da convergência contábil. Fez constar o § 2º do art. 177 na Lei 6.404/1976, por meio da Lei 11.638/2007, posteriormente alterada pela Lei 11.941/2009, a instituição do Regime Tributário de Transição (RTT) e depois a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), instituída pela IN RFB 1.422/2013 e, em seguida, alterada pelas INs RFB 1.489/2014 e 1.595/2015.




  

    Lei 6.404/1976




    Art. 177. ...




    § 2º A companhia observará exclusivamente em livros ou registros auxiliares, sem qualquer modificação da escrituração mercantil e das demonstrações reguladas nesta Lei, as disposições da lei tributária, ou de legislação especial sobre a atividade que constitui seu objeto, que prescrevam, conduzam ou incentivem a utilização de métodos ou critérios contábeis diferentes ou determinem registros, lançamentos ou ajustes ou a elaboração de outras demonstrações financeiras. (Redação dada pela Lei 11.941, de 2009)


  




  Como se verifica, esta obra lança um olhar sobre os principais aspectos legais e técnicos dos livros contábeis (como melhor entender o seu funcionamento, razão de ser e os benefícios com a sua adequada adoção e guarda) e explora os aspectos importantes entre a nova contabilidade e a legislação fiscal, em especial a estadual.




  Igualmente, alerta sobre o devido cuidado com as eventuais necessidades de correções, sejam elas contábeis ou fiscais em razão da complexidade dos dois temas e suas repercussões, principalmente no campo tributário. O ambiente está cada vez mais profissional e sem espaço para amadorismo.




  Por outro lado, independentemente do tempo de adaptação dos atores participantes desse processo e os cuidados a serem adotados, observa-se o movimento constante de iniciativas de modernização de nossas entidades privadas e públicas, sob a perspectiva da nova ordem contábil.




  Demonstra-se aqui que são substanciais os avanços da contabilidade nacional face aos grandes desafios enfrentados, e esse resultado só foi possível em razão do amadurecimento de nossas agências reguladoras, a exemplo do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), do Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon) e, porque não dizer, dos fiscos das três esferas de governo.




  Agora, não obstante o evidente progresso da contabilidade nacional, ao final da leitura desta obra, conclui-se que, tanto para as entidades privadas quanto para os governos das três esferas, ainda há um caminho a trilhar e pavimentar, assim como desafios a serem enfrentados, tais como, no ambiente interno, consolidar a convergência contábil e, no externo, junto às agências internacionais, após a experiência adquirida internamente, contribuir para influenciar o seu constante aperfeiçoamento.




  Ressalto que também é objetivo deste livro alertar nossos governantes, as entidades educacionais e as da classe contábil que, para superar os grandes desafios contábeis e fiscais do momento, convém estimular, principalmente por meio da educação com qualidade e relacionada aos temas contábeis, a formação constante e o surgimento de bons profissionais contabilistas executores e de bons auditores privados ou estatais, como também incentivar cada vez mais o aparecimento de estudiosos de contabilidade.




  Por fim, espero que esta obra contribua para despertar a curiosidade sobre os benefícios que os livros contábeis com a sua escrituração específica podem produzir quando seus usuários, principalmente empresários, investidores, acadêmicos e agentes do governo, conhecem minimamente os métodos, os processos e, principalmente, o ordenamento legal e teórico vigentes a eles relacionados.




Introdução




  A contabilidade pressupõe o acompanhamento diário de todos os acontecimentos de uma entidade, o qual deve ser efetuado por meio da escrituração na forma contábil, diariamente, realizada com lastro nos respectivos documentos relacionados aos fatos.




  Com o surgimento da tecnologia da informação aplicada à contabilidade e à convergência das normas contábeis nacionais às internacionais, a contabilidade eleva sua posição de importância no cenário nacional e internacional, o que colabora para a melhoria e solidez de nossas instituições econômico-financeiras.




  O resultado dessa união – técnica contábil/tecnologia e padronização internacional – faz emergir e revelar um círculo virtuoso com resultados positivos para a sociedade brasileira, já que ela possibilita a visualização e comparação da produtividade, a identificação do real patrimônio gerador de receitas, a lucratividade mais próxima da realidade, o sentimento de segurança e a transparência contábil. Mais, essa transparência, nos próximos anos, será um dos principais vetores para atração de investimentos estrangeiros, fortalecimento do mercado interno de ações, maior predisposição à manutenção da regularidade tributária e diminuição de obrigações acessórias fiscais, que poderão ser supridas pela nova contabilidade.




  Saber distinguir os livros contábeis e conhecer suas potencialidades representam o caminho seguro para todos aqueles desejosos de soluções, quer sejam elas teóricas ou práticas relacionadas às mais diversas ocorrências que possam impactar a existência e a vitalidade de uma entidade.






	CAPÍTULO 1





  Livros contábeis




  Existem diversos livros contábeis a serem elaborados, porém um é indispensável, o Diário, na forma prevista do art. 1.180 do Código Civil, Lei 10.406/2002, com regulamentação específica nos termos previstos do inciso I do artigo 39, da Lei 8.934/1994, da IN DREI 11/20131 e do Decreto 8.683/2016, que, a partir de 26/02/2016, regulamentou a dispensa de autenticação de livros contábeis digitais pelas Juntas Comerciais. 




  A escrituração contábil, também denominada contabilidade, é obrigatória para todas as entidades, com exceção do Microempreendedor Individual (MEI), e sua execução deve estar sob responsabilidade de um profissional da área contábil.




  A obrigatoriedade da escrituração contábil atinge todas as entidades, conforme exposto no art. 1.179 da Lei 10.406/2002 – Código Civil, com exceção do pequeno empresário nos termos do § 2º deste mesmo artigo:




  

    Lei 10.406/2002




    Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico.




    § 1º Salvo o disposto no art. 1.180, o número e a espécie de livros ficam a critério dos interessados.




    § 2º É dispensado das exigências deste artigo o pequeno empresário a que se refere o art. 970.


  




  Em relação ao pequeno empresário, que foi dispensado da elaboração da escrituração contábil, é de suma importância identificar, nos limites da legislação, quem poderá se beneficiar dessa prerrogativa legal, já que o conceito de pequeno empresário sem demarcação legal pode ser abrangente e impreciso.




  A identificação precisa do pequeno empresário desobrigado da escrituração contábil é obtida pela leitura combinada do art. 970, do § 2º do art. 1.179 da Lei 10.406/2002, do § 1º do art. 18-A e do art. 68 da Lei Complementar 123/2006, mencionada a seguir.




  Ou seja, atualmente, está dispensado da elaboração da escrituração contábil o empresário individual (MEI) que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), optante pelo Simples Nacional, e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista no art. 18-A da Lei Complementar 123/2006, exposto a seguir.




  Quanto aos critérios e procedimentos, à guarda/manutenção da documentação e de arquivos contábeis e à responsabilidade do profissional, na leitura do comando da ITG 2000 (R1) – Escrituração Contábil, aprovada pela Norma Brasileira de Contabilidade – ITG 2000 (R1), de 5/12/2014, consta o estabelecimento de regras a respeito desses assuntos.




  

    Lei 10.406/2002 – Código Civil




    Art. 970. A lei assegurará tratamento favorecido, diferenciado e simplificado ao empresário rural e ao pequeno empresário, quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrente.




    Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico.




    § 1º Salvo o disposto no art. 1.180, o número e a espécie de livros ficam a critério dos interessados.




    § 2º É dispensado das exigências deste artigo o pequeno empresário a que se refere o art. 970.




    Lei Complementar 123/2006




    Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: (Redação dada pela Lei Complementar 139, de 10 de novembro de 2011) (efeitos: a partir de 01/01/2012)




    I. no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e (Redação dada pela Lei Complementar 139, de 10 de novembro de 2011) (efeitos: a partir de 01/01/2012)




    II. no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). (Redação dada pela Lei Complementar 139, de 10 de novembro de 2011) (efeitos: a partir de 01/01/2012)




    Art. 18-A. O Microempreendedor Individual (MEI) poderá optar pelo recolhimento dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma prevista neste artigo. (Incluído pela Lei Complementar 128, de 19 de dezembro de 2008) (efeitos: a partir de 01/07/2009)




    § 1º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se MEI o empresário individual a que se refere o art. 966 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo. (Redação dada pela Lei Complementar 139, de 10 de novembro de 2011) (efeitos: a partir de 01/01/2012)




    Art. 68. Considera-se pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), o empresário individual caracterizado como microempresa na forma desta Lei Complementar que aufira receita bruta anual até o limite previsto no § 1º do art. 18-A. (Redação dada pela Lei Complementar 139, de 10 de novembro de 2011) (efeitos: a partir de 01/01/2012)




    3 - CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE – CFC ITG 2000 (R1) – ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL




    A letra R mais o número que identifica sua alteração (R1, R2, R3, ...) foram adicionados à sigla da interpretação para identificarem o número da consolidação e facilitarem a pesquisa no site do CFC. A citação desta interpretação em outras normas é identificada pela sua sigla sem referência a R1, R2, R3, pois essas referências são sempre da norma em vigor, para que, em cada alteração da interpretação, não haja necessidade de se ajustarem as citações em outras normas.
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    Objetivo




    1.  Esta Interpretação estabelece critérios e procedimentos a serem adotados pela entidade para a escrituração contábil de seus fatos patrimoniais, por meio de qualquer processo, bem como a guarda e a manutenção da documentação e de arquivos contábeis e a responsabilidade do profissional da contabilidade.




    Alcance




    2.  Esta Interpretação deve ser adotada por todas as entidades, independente da natureza e do porte, na elaboração da escrituração contábil, observadas as exigências da legislação e de outras normas aplicáveis, se houver.




    Formalidades da escrituração contábil




    3.  A escrituração contábil deve ser realizada com observância aos Princípios de Contabilidade.




    4.  O nível de detalhamento da escrituração contábil deve estar alinhado às necessidades de informação de seus usuários. Nesse sentido, esta Interpretação não estabelece o nível de detalhe ou mesmo sugere um plano de contas a ser observado. O detalhamento dos registros contábeis é diretamente proporcional à complexidade das operações da entidade e dos requisitos de informação a ela aplicáveis e, exceto nos casos em que uma autoridade reguladora assim o requeira, não devem necessariamente observar um padrão pré-definido.




    5.  A escrituração contábil deve ser executada:




    a. em idioma e em moeda corrente nacionais;




    b. em forma contábil;




    c. em ordem cronológica de dia, mês e ano;




    d. com ausência de espaços em branco, entrelinhas, borrões, rasuras ou emendas; e




    e. com base em documentos de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos contábeis.




    6.  A escrituração em forma contábil de que trata o item 5 deve conter, no mínimo:




    a. data do registro contábil, ou seja, a data em que o fato contábil ocorreu;




    b. conta devedora;




    c. conta credora;




    d. histórico que represente a essência econômica da transação ou o código de histórico padronizado, neste caso baseado em tabela auxiliar inclusa em livro próprio;




    e. valor do registro contábil;




    f. informação que permita identificar, de forma unívoca, todos os registros que integram um mesmo lançamento contábil.




    7.  O registro contábil deve conter o número de identificação do lançamento em ordem sequencial relacionado ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos contábeis.




    8.  A terminologia utilizada no registro contábil deve expressar a essência econômica da transação.




    9.  Os livros contábeis obrigatórios, entre eles o Livro Diário e o Livro-razão, em forma não digital, devem revestir-se de formalidades extrínsecas, tais como:




    a. serem encadernados;




    b. terem suas folhas numeradas sequencialmente;




    c. conterem termo de abertura e de encerramento assinados pelo titular ou representante legal da entidade e pelo profissional da contabilidade regularmente habilitado no Conselho Regional de Contabilidade.




    10.  Os livros contábeis obrigatórios, entre eles o Livro Diário e o Livro-razão, em forma digital, devem revestir-se de formalidades extrínsecas, tais como:




    a. serem assinados digitalmente pela entidade e pelo profissional da contabilidade regularmente habilitado;




    b. serem autenticados no registro público ou entidade competente. 




    b. quando exigível por legislação específica, serem autenticados no registro público ou entidade competente. (Alterada pela ITG 2000 – R1)




    11.  Admite-se o uso de códigos e/ou abreviaturas, nos históricos dos lançamentos, desde que permanentes e uniformes, devendo constar o significado dos códigos e/ou abreviaturas no Livro Diário ou em registro especial revestido das formalidades extrínsecas de que tratam os itens 9 e 10.




    12.  A escrituração contábil e a emissão de relatórios, peças, análises, demonstrativos e demonstrações contábeis são de atribuição e de responsabilidade exclusivas do profissional da contabilidade legalmente habilitado.




    13.  As demonstrações contábeis devem ser transcritas no Livro Diário, completando-se com as assinaturas do titular ou de representante legal da entidade e do profissional da contabilidade legalmente habilitado.




    Livro diário e Livro razão




    14.  No Livro Diário devem ser lançadas, em ordem cronológica, com individualização, clareza e referência ao documento probante, todas as operações ocorridas, e quaisquer outros fatos que provoquem variações patrimoniais.




    15.  Quando o Livro Diário e o Livro Razão forem gerados por pro­cesso que utilize fichas ou folhas soltas, deve ser adotado o registro “Balancetes Diários e Balanços”.




    16.  No caso da entidade adotar processo eletrônico ou mecanizado para a sua escrituração contábil, os formulários de folhas soltas, devem ser numerados mecânica ou tipograficamente e encadernados em forma de livro.




    17.  Em caso de escrituração contábil em forma digital, não há necessidade de impressão e encadernação em forma de livro, porém o arquivo magnético autenticado pelo registro público competente deve ser mantido pela entidade.




    18.  Os registros auxiliares, quando adotados, devem obedecer aos preceitos gerais da escrituração contábil.




    19.  A entidade é responsável pelo registro público de livros contábeis em órgão competente e por averbações exigidas pela legislação de recuperação judicial, sendo atribuição do profissional de contabilidade a comunicação formal dessas exigências à entidade.




    Escrituração contábil de filial




    20.  A entidade que tiver unidade operacional ou de negócios, quer como filial, agência, sucursal ou assemelhada, e que optar por sistema de escrituração descentralizado, deve ter registros contábeis que permitam a identificação das transações de cada uma dessas unidades.




    21.  A escrituração de todas as unidades deve integrar um único sistema contábil.




    22.  A opção por escrituração descentralizada fica a critério da entidade.




    23.  Na escrituração descentralizada, deve ser observado o mesmo grau de detalhamento dos registros contábeis da matriz.




    24.  As contas recíprocas relativas às transações entre matriz e unidades, bem como entre estas, devem ser eliminadas quando da elaboração das demonstrações contábeis da entidade.




    25.  As despesas e as receitas que não possam ser atribuídas às unidades devem ser registradas na matriz e distribuídas para as unidades de acordo com critérios da administração da entidade.




    Documentação contábil




    26.  Documentação contábil é aquela que comprova os fatos que originam lançamentos na escrituração da entidade e compreende todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, de origem interna ou externa, que apoiam ou componham a escrituração.




    27.  A documentação contábil é hábil quando revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”.




    28.  Os documentos em papel podem ser digitalizados e armazenados em meio magnético, desde que assinados pelo responsável pela entidade e pelo profissional da contabilidade regularmente habilitado, devendo ser submetidos ao registro público competente.




    Contas de compensação




    29.  Contas de compensação constituem sistema próprio para controle e registro dos fatos relevantes que resultam em assunção de direitos e obrigações da entidade cujos efeitos materializar-se-ão no futuro e que possam se traduzir em modificações no patrimônio da entidade.




    30.  Exceto quando de uso mandatório por ato de órgão regulador, a escrituração das contas de compensação não é obrigatória. Nos casos em que não forem utilizadas, a entidade deve assegurar-se que possui outros mecanismos que permitam acumular as informações que de outra maneira estariam controladas nas contas de compensação.




    Retificação de lançamento contábil




    31.  Retificação de lançamento é o processo técnico de correção de registro realizado com erro na escrituração contábil da entidade e pode ser feito por meio de:




    a. estorno;




    b. transferência; e




    c. complementação.




    32.  Em qualquer das formas citadas no item 31, o histórico do lançamento deve precisar o motivo da retificação, a data e a localização do lançamento de origem.




    33.  O estorno consiste em lançamento inverso àquele feito erroneamente, anulando-o totalmente.




    34.  Lançamento de transferência é aquele que promove a regularização de conta indevidamente debitada ou creditada, por meio da transposição do registro para a conta adequada.




    35.  Lançamento de complementação é aquele que vem posteriormente complementar, aumentando ou reduzindo o valor anteriormente registrado.




    36.  Os lançamentos realizados fora da época devida devem consignar, nos seus históricos, as datas efetivas das ocorrências e a razão do registro extemporâneo.




    Em razão dessa alteração, as disposições não alteradas desta Interpretação são mantidas e a sigla da ITG 2000, publicada no DOU, Seção 1, de 22.3.11, passa a ser ITG 2000 (R1).




    A alteração desta Interpretação entra em vigor na data de sua publicação.




    Brasília, 5 de dezembro de 2014.




    Contador José Martonio Alves Coelho




    Presidente




    NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE – ITG 2000 (R1), DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014




    Altera a Interpretação Técnica ITG 2000 que dispõe sobre escrituração contábil.




    O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento no disposto na alínea “f” do art. 6º do Decreto-lei 9.295/46, alterado pela Lei 12.249/10, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a alteração da seguinte Norma Brasileira de Contabilidade (NBC):




    1.  Altera a alínea (b) do item 10 da ITG 2000 – Escrituração Contábil, que passa a vigorar com a seguinte redação:




    (b) quando exigível por legislação específica, serem autenticados no registro público ou entidade competente.




    2.  Em razão dessa alteração, as disposições não alteradas desta Interpretação são mantidas e a sigla da ITG 2000, publicada no DOU, Seção 1, de 22.3.11, passa a ser ITG 2000 (R1).




    3.  A alteração desta Interpretação entra em vigor na data de sua publicação.




    Brasília, 5 de dezembro de 2014.




    Contador José Martonio Alves Coelho




    Presidente


  




  Escrituração contábil: pertinência e oportunidade




  Ultrapassada a fase conceitual quanto à obrigatoriedade da escrituração contábil, percebe-se que a atual contabilidade, como escrituração, difere muito do modelo utilizado no passado, em que basicamente se resumia a efetuar registros, sintetizar e informar fatos financeiros das operações de uma entidade, cujo objetivo fundamental era atender à imposição da legislação tributária.




  Hoje, ela está muito mais complexa, seja em razão da evolução da sociedade que está mais exigente quanto à transparência das entidades, seja pela necessidade de observar as normas tributárias relacionadas. Mas, não é só isso, também há que se atender obrigatoriamente aos novos conceitos trazidos pela convergência dos padrões internacionais e também daqueles relacionados ao regramento legal civil estabelecido, inclusive o regulatório. E, por fim, de forma vital, adaptar-se continuamente à dinâmica da mutação da tecnologia em suas diferentes frentes.




  Nesse cenário, a contabilidade, como um conjunto de diversas escriturações refletidas em seus livros, evoluiu. Hoje está entranhada por todo o sistema organizacional, seja de entidade pública, seja privada. Essa constatação é mais perceptível no caso das entidades privadas, em especial quando adotado o sistema Enterprise Resource Planning (ERP), como instrumento de administração e integração de informações.




  Com o apoio desta ferramenta de gestão – ERP – e sendo sua estrutura fundamentada em um plano de contas contábil, será possível ao administrador central integrar todos os dados e processos de uma entidade e suas eventuais unidades que operem de forma direta e dependente em um sistema único de gestão empresarial.




  Mais, essa ferramenta de gestão, com base na contabilidade, é capaz de produzir modernos controles internos, que poderão acompanhar todo o desempenho da organização, inclusive de forma on-line, sendo seus produtos finais importantes relatórios e controles para tomadas de decisão estratégicas, táticas ou mesmo operacionais.




  Além disso, não pode ser desprezado o fato de a contabilidade se apresentar como grande e complexo depositário de informações e documentos, seja para a própria entidade, seja para terceiros. Por esse motivo, saber compreender e interpretar as informações contábeis, seja pelos profissionais contábeis, seja pelos empresários, executivos, auditores, investidores, advogados, consultores, e mesmo pelo fisco, é imprescindível, pois, sem as corretas compreensão e interpretação, ficará comprometida a qualidade de toda e qualquer decisão a ser colocada em prática.




  Compreender e saber interpretar as mudanças ocorridas nos procedimentos contidos nos aspectos intrínsecos e extrínsecos dos livros contábeis é muito importante. Um fato que demonstra isso é a situação vigente da escrituração contábil dos estoques, seja ela de entidades de grande a pequeno porte.




  A diferença de procedimento da escrituração contábil dos estoques emanada pela obrigatoriedade da norma técnica contábil exarada pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e da permitida pela legislação tributária é atualmente forte fonte de risco para os profissionais contabilistas, para as empresas e o fisco, que pode ser levado a equívoco em suas análises fiscais.




  A norma técnica que trata da escrituração contábil dos estoques é a Resolução CFC 1.170/2009, em vigor desde 01/01/2010, que aprovou a NBC T 19.20 – Estoques (a Resolução CFC 1.329/2011 alterou a sigla e a numeração dessa norma de NBC T 19.20 para NBC TG 16 e a NBC TG 16 foi alterada e consolidada em 11.12.2013 como NBC TG 16 (R1)). Por outro lado, sob o lastro da legislação tributária, dois exemplos relacionados a estoques e que constam no Regulamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (Dec. 3.000/1999) permitem ao contribuinte ter procedimentos conflitantes com a Resolução CFC 1.170/2009. O primeiro exemplo é o art. 289 do IRPJ, que permite a apuração do valor do estoque das mercadorias revendidas e das matérias-primas por meio da contagem física no final do período de apuração. O outro é o art. 296 do IRPJ, que permite o arbitramento para os estoques de materiais em processamento e os produtos acabados.




  

    DEC 3.000/1999




    Art. 289. O custo das mercadorias revendidas e das matérias-primas utilizadas será determinado com base em registro permanente de estoques ou no valor dos estoques existentes, de acordo com o Livro de Inventário, no fim do período de apuração (Decreto-lei 1.598, de 1977, art. 14).




    Art. 296. Se a escrituração do contribuinte não satisfizer às condições dos §§ 1º e 2º do art. 294, os estoques deverão ser avaliados (Decreto-lei 1.598, de 1977, art. 14, § 3º):




    I. os de materiais em processamento, por uma vez e meia o maior custo das matérias-primas adquiridas no período de apuração, ou em oitenta por cento do valor dos produtos acabados, determinado de acordo com o inciso II;




    II. os dos produtos acabados, em setenta por cento do maior preço de venda no período de apuração.




    § 1º Para aplicação do disposto no inciso II, o valor dos produtos acabados deverá ser determinado tomando por base o preço de venda, sem exclusão de qualquer parcela a título de Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS.




    § 2º O disposto neste artigo deverá ser reconhecido na escrituração comercial.


  




  Diante dos dois exemplos mencionados, é importante que o profissional contabilista observe as normas técnicas, pois, caso contrário, estará infringindo o Código de Ética, face à determinação contida no inciso I do art. 2º da Resolução CFC 803/1993, alterada pela Resolução CFC 1.307/2010.2




  Assim como os contabilistas, as entidades são obrigadas a seguir a determinação da Resolução CFC 1.170/2009, pois, caso contrário, podem sofrer eventual questionamento judicial pelo fato de suas demonstrações contábeis não estarem de acordo com a Lei 11.638/07.




  Sob o ponto de vista fiscal, seguir uns dos dois exemplos citados anteriormente poderá não ser motivo de autuação fiscal da Receita Federal, mas sim do fisco estadual, já que hoje os sistemas informatizados de cruzamento do fisco geram informações sobre produtos, quantidades e valores diferentes dos escriturados na contabilidade.




  Como exemplo, convém citar alguns dispositivos legais do RICMS/SP, que podem ser impactados pela escrituração contábil dos estoques: inciso I do art. 3º, inciso V do art. 182, inciso IV do art. 217 e do art. 221, inciso III do art. 250-A, art. 509, inciso IV do art. 509-A e a letra “g” do inciso V do art. 527 do RICMS/SP (Decreto 45.490/2000).




  

    RICMS/SP (Decreto 45.490/2000)




    Art. 3º Para efeito deste regulamento, considera-se saída do estabelecimento:




    I. na data do encerramento de suas atividades, a mercadoria constante do estoque;




    Art. 182. Os documentos fiscais previstos no artigo 124 serão também emitidos, conforme o caso




    V. na data do encerramento das atividades do estabelecimento, relativamente à mercadoria existente como estoque final;




    Art. 217. O Livro Registro de Controle da Produção e do Estoque poderá ser escriturado com as seguintes simplificações:




    IV. registro do saldo na coluna “Estoque” uma só vez, no final dos lançamentos do dia;




    Art. 221. O Livro Registro de Inventário, modelo 7, destina-se a arrolar, pelos seus valores e com especificações que permitam sua perfeita identificação, mercadorias, matérias-primas, produtos intermediários, materiais de embalagem, produtos manufaturados e produtos em fabricação, existentes no estabelecimento na época do balanço.




    Art. 250-A. A Escrituração Fiscal Digital – EFD – deverá ser efetuada pelo contribuinte mediante o registro eletrônico, em arquivo digital padronizado, de todas as operações, prestações e informações sujeitas à escrituração nos seguintes livros fiscais:




    III. Registro de Inventário;




    Art. 509. O movimento real tributável realizado pelo estabelecimento em determinado período poderá ser apurado por meio de levantamento fiscal, em que poderão ser considerados, isolados ou conjuntamente, os valores das mercadorias entradas, das mercadorias saídas, dos estoques inicial e final, dos serviços recebidos e dos prestados, das despesas, dos outros encargos e do lucro do estabelecimento, bem como de outros elementos informativos.




    Art. 509-A. Presume-se a ocorrência de omissão de operações e prestações de serviços tributáveis, realizadas sem o pagamento do imposto, nas seguintes hipóteses:




    IV. constatação de ativos ocultos;




    Artigo 527. O descumprimento da obrigação principal ou das obrigações acessórias, instituídas pela legislação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços, fica sujeito às seguintes penalidades:




    Inciso V. infrações relativas a livros fiscais, contábeis e registros magnéticos:




    g) atraso de escrituração do livro fiscal destinado à escrituração das operações de entrada de mercadoria ou recebimento de serviço do livro fiscal destinado à escrituração do inventário de mercadorias – multa equivalente a 1% (um por cento) do valor do estoque não escriturado.


  




  Assim, é importante ao usuário da contabilidade possuir um mínimo de conhecimento sobre as características dos livros contábeis, dos conceitos de contas, do plano de contas, das formas de exames de contas, da forma de conciliação dos livros e, principalmente, considerar a influência tributária na elaboração do lançamento contábil, momento da mensuração e evidenciação sobre os fatos econômicos, pois essa conjugação de conhecimentos será fator determinante para aumentar ou diminuir os riscos de erros, seja na fase de execução, seja na análise da escrituração contábil para qualquer fim.




  Escrituração fiscal: auditorias informatizadas 




  Com o surgimento da possibilidade da escrituração fiscal e contábil na forma eletrônica, mais o acréscimo constante da carga e a complexidade tributária, o resultado foi uma maior atuação e autuação do fisco decorrente do cruzamento de arquivos eletrônicos. Por sua vez, o ambiente corporativo privado e o mercado de negócios em tecnologia, diante da ameaça, reagiu com o desenvolvimento de inúmeros tipos de ferramenta eletrônica com inteligência artificial, que executam auditorias fiscais através do cruzamento dos próprios arquivos digitais fiscais internos da empresa.




  Essas ferramentas eletrônicas evoluem na sua inteligência e capacidade de processamento desde a década de 1990 e sua principal finalidade é, após o cruzamento das informações fiscais geradas e recebidas eletronicamente pela própria empresa, produzir diversos tipos de relatório aos administradores, indicando antecipadamente os eventuais erros e omissões nas informações fiscais eletrônicas processadas, que, depois de saneadas, serão objeto de transmissão ao fisco. O resultado desse trabalho é formidável, pois em síntese, evita o recolhimento maior de tributos para a empresa e minimiza o eventual risco de autuação fiscal, já que a empresa poderá efetuar, quando possível, correções prévias sobre os procedimentos detectados como irregulares.




  Que a maioria das ferramentas desenvolvidas pelo mercado são de ótima qualidade isso é indiscutível, assim como o fato de que elas colaboram cada vez mais para oferecer um maior grau de segurança quanto ao cumprimento das obrigações fiscais acessórias e principal relativas aos tributos. Porém, merece destaque a recomendação de cautela com o resultado do trabalho dessas ferramentas, uma vez que um dos pontos fracos delas é a limitação de visão, já que seu foco é exclusivo às informações fiscais eletrônicas internas, e muitas dessas ferramentas não cruzam sequer as informações fiscais com as contábeis ou mesmo com os controles internos.




  É fundamental que a abrangência das investigações dessas ferramentas alcance não somente os registros fiscais, mas também as informações das demais áreas da empresa, desde estoques, contas a pagar, custos, contabilidade, folha de pagamento, imobilizado, administração, produção, vendas, tesouraria e contas a receber, de modo que o resultado da integração das informações de todas as áreas estejam em plena conformidade legal com os documentos e livros fiscais e contábeis.




  Mais, que no futuro essas ferramentas sejam capazes de interagir com as diversas legislações tributárias, contábeis e regulatórias examinando, registrando e relatando a conformidade das atividades desenvolvidas dentro do ambiente empresarial e no momento em que elas estejam ocorrendo.




  Com o cenário exposto, principalmente em relação às limitações das ferramentas de auditoria informatizada, é prudente não menosprezar a atual capacidade de verificação do fisco. Isso ocorrendo pode significar um elevado risco para a entidade, pois é fato comum na verificação pela fiscalização tributária de um simples expediente, como, por exemplo, confirmar o pagamento de uma fatura e detectar inconsistência de informações entre as escriturações fiscal e contábil. Isso ocorrendo, o que seria uma simples e rápida verificação fiscal pode se transformar em uma auditoria para as demonstrações e escriturações contábeis dos últimos cinco anos. Essa condição pode levar à descoberta de outras situações sujeitas a autuações, apesar de não serem relacionadas ao objeto inicial do simples expediente.




  A escrituração fiscal é parte integrante da escrituração contábil, por isso é oportuno destacar que hoje o fisco não se preocupa em identificar irregularidades somente no imposto destacado, mas também com o pago, o declarado, o recolhido, com a natureza das operações, com o movimento físico de mercadorias e produtos, com o movimento financeiro e, não menos importante, com a ocorrência de inadimplência fraudulenta por meio da escrituração contábil.




  Nesse sentido, sem menosprezar o potencial da utilização das ferramentas corporativas privadas de auditoria fiscal informatizada é importante estar ciente das suas limitações, quando colocadas diante do gigantesco repositório de arquivos digitais alimentado por inúmeras fontes (cartão de crédito/débito, cartórios, pedágios, sistema Sped, câmeras OCRs, Brasil ID, Codif, Recopi, contas de energia e telefone e outras) e o arsenal poderoso de ferramentas tecnológicas, entre outras, como o Data Mining e o Data Warehouse (DW) colocados à disposição da administração tributária.




  O caminho para minimizar os riscos fiscais frente as limitações das ferramentas corporativas privadas de auditoria fiscal informatizada é aprimorar constantemente os controles internos e desenvolver permanentemente a gestão do conhecimento tributário, principalmente no momento de compreender, interpretar e aplicar a legislação tributária, a exemplo da utilização dos termos técnicos, como o que é um imposto destacado, pago, declarado ou recolhido. As ferramentas automatizadas ainda não distinguem, por exemplo, a diferença entre os termos técnicos, e isso é um fato a ser levado em consideração, pois pode significar o desembolso ou não para o pagamento de um auto de infração.




  Termos técnicos fiscais e contábeis




  O domínio dos termos técnicos utilizados na linguagem fiscal e contábil é importante como forma de navegar com maior tranquilidade, quando necessário, neste oceano infinito e complexo de conhecimento que são os tributos e a contabilidade. No direito tributário e contábil, ocorre o uso de inúmeros termos técnicos. A preocupação, no caso, concentra-se naqueles de significados semelhantes, que, em uma eventual utilização equivocada, poderá prejudicar o entendimento de todo um conteúdo e, consequentemente, trazer prejuízo à qualidade da informação desejada.




  Expressões utilizadas pela contabilidade e também nos normativos fiscais, como custo da mercadoria, custo da matéria-prima, custo da mercadoria produzida, custo dos insumos utilizados, ativo imobilizado, ativo permanente, ativo fixo, valor contábil, imposto destacado e pago, são alguns exemplos dessa ocorrência.




  Como exemplos, são citados a seguir, duas situações de termos técnicos, um fiscal e outro contábil, normalmente utilizados nas rotinas das organizações.




  De forma simples e utilizando o ICMS, define-se como termo imposto destacado aquele que consta informado em campo próprio na nota fiscal eletrônica (NF-e), já o termo imposto pago é a situação do contribuinte que adquire mercadorias tributadas pelo ICMS e que, quando efetua o pagamento da fatura dessa aquisição, dentro desse valor pago, consta o ICMS cobrado pelo fornecedor. Quanto ao termo imposto declarado, pode-se dizer que é aquele cujo resultado é encontrado depois da devida apuração de seus débitos e créditos, originados das entradas e saídas dos documentos fiscais e que, depois, é informado ao estado, eletronicamente ou não, através de um documento oficial, no estado de São Paulo, denominado Guia de Informação e Apuração (GIA) do ICMS. Por último, o termo imposto recolhido é aquele que, depois da ação de apuração e declaração ao estado, efetivamente, o valor é recolhido aos cofres públicos, por uma agência bancária ou entidade autorizada pelo governo.




  Na contabilidade, para melhor compreender e interpretar os procedimentos contábeis, é importante adquirir domínio da terminologia. Um exemplo são os termos de títulos utilizados para caracterizar o conjunto de demonstrações contábeis elaboradas, como balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demonstração dos fluxos de caixa.




  Não é difícil encontrar balanços publicados, livros e relatórios com os diferentes títulos: Demonstração financeira, Demonstrações contábeis e até mesmo Relatório contábil-financeiro. Mas, qual será o correto? Ou todos são corretos?




  A justificativa para tal ocorrência, ou seja, a utilização de diferentes títulos para identificar similares apresentações de estrutura contábil com posição patrimonial e financeira de determinado momento, está diretamente relacionada às mais diversas normas legais que dizem respeito ao mesmo assunto, sem a preocupação de padronização.




  A utilização do termo demonstração financeira pelas empresas na publicação dos balanços pode ser motivada pelo que foi estabelecido na Lei 6.404/1976, que dispõe sobre as Sociedades de Ações, a qual está em plena vigência. De origem histórica, essa legislação é proveniente da forte influência do mercado de capitais, daí a maior preocupação com o aspecto financeiro das demonstrações.




  Na Lei 6.404/1976, consta a expressão demonstração financeira, citada em diversos artigos, a exemplo dos 122, 176, 249, 250 e reproduzidos a seguir:




  

    Art. 122. Compete privativamente à assembleia geral: (Redação dada pela Lei 12.431, de 2011).




    III. tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas. (g.n.) (Redação dada pela Lei 10.303, de 2001




    Art. 176. Ao fim de cada exercício social, a diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil da companhia, as seguintes demonstrações financeiras, que deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio da companhia e as mutações ocorridas no exercício: (g.n.)




    Art. 249. A companhia aberta que tiver mais de 30% (trinta por cento) do valor do seu patrimônio líquido representado por investimentos em sociedades controladas deverá elaborar e divulgar, juntamente com suas demonstrações financeiras, demonstrações consolidadas nos termos do artigo 250. (g.n.)




    Art. 250. Das demonstrações financeiras consolidadas serão excluídas:




    I. as participações de uma sociedade em outra;




    II. os saldos de quaisquer contas entre as sociedades;




    III – as parcelas dos resultados do exercício, dos lucros ou prejuízos acumulados e do custo de estoques ou do ativo não circulante que corresponderem a resultados, ainda não realizados, de negócios entre as sociedades.


  




  Já o termo demonstrações contábeis é encontrado em publicações técnicas, a título de exemplo, no subitem iii, do item “a” do n. 4 da Resolução CFC 1.426/2013, alterada pela NBC TG 36 (R3), de 23 de outubro de 2015:




  

    (iii) ela não tiver arquivado nem estiver em processo de arquivamento de suas demonstrações contábeis na Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão regulador, visando à distribuição pública de qualquer tipo ou classe de instrumento no mercado de capitais; e (g.n.)


  




  Por sua vez, o termo relatório contábil-financeiro, consta no art. 1º da Resolução CFC 1.374/2011:




  

    Art. 1º Dar nova redação à NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro, tendo em vista a edição do Pronunciamento Conceitual Básico (R1) pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que tem por base The Conceptual Framework for Financial Reporting (IASB – BV 2011 Blue Book). (g.n.)


  




  Para identificar o mesmo objeto, esses termos podem, em um primeiro momento, causar certa insegurança, o que é compreensível, mas, nesse caso, não existe prejuízo à informação.




  Por outro lado, em outras situações, é preciso ter cautela, pois determinados termos podem causar insegurança e riscos, como é o caso de termos contábeis desatualizados empregados pela legislação fiscal.




  No âmbito do ICMS, existem situações em que o fisco utiliza em leis, decretos, portarias e ofícios termos contábeis diferenciados para representar o mesmo assunto. São exemplos desta ocorrência os termos ativo fixo, ativo imobilizado e ativo permanente para definir o conjunto de bens necessários para a manutenção das atividades dos contribuintes, em geral caracterizados por máquinas, equipamentos, veículos e outros. Nesse caso, isso ocorre em razão do conceito limitado e predominante da titularidade jurídica do bem, o que demonstra de imediato a ausência de preocupação com a atualização desse imposto, se comparado com os conceitos da nova contabilidade vigentes desde 01.01.2008.




  O motivo desse entendimento do fisco paulista para o conceito de ativo permanente é originário do item 9.2 da Decisão Normativa CAT 02/2006.




  Com lastro no subitem 3.2.2.10, III da NBC T 3.2, aprovada pela Resolução CFC 686/1990 e no subitem 19.1.2, 19.1.2.4 da NBC T 19.1, aprovada pela Resolução CFC 1.025/2005, o item 9.2 da Decisão Normativa CAT 02/2006 estabelece as condições para que a fiscalização possa considerar como corretamente contabilizado um ativo imobilizado:




  

    i) não for destinado à realização, ou seja, não for destinado “à transformação direta em meios de pagamento”;




    ii) seja utilizado “na consecução das atividades-fins” da empresa;




    iii) seja, como regra, efetivamente utilizado nas atividades-fins da empresa por prazo superior a 12 meses;




    iv) “haja a expectativa de auferir benefícios econômicos em decorrência de sua utilização”.


  




  Porém, se considerarmos que as normas técnicas contábeis que oferecem suporte para o entendimento do fisco foram revogadas, no caso, a NBC T 3.2, aprovada pela Resolução CFC 686/1990, foi revogada pela Resolução CFC 1.283/2010 em 28/05/2010, e a NBC T 19.1, aprovada pela Resolução CFC 1.025/2005, foi revogada pela Resolução CFC 1.177/2009, o fisco deve acompanhar a evolução sobre o conceito de ativo imobilizado e rever o seu posicionamento.




  O ideal seria o legislador tributário deixar de tratar os termos ativo imobilizado, ativo fixo ou mesmo ativo permanente como se fossem sinônimos e ajustar a norma tributária ao novo conceito – único de Ativo Imobilizado –, já que o conceito atual não é mais o mesmo de outrora.




  A estabilidade jurídica deveria ser privilegiada e a forma de ser alcançada é através do caminho da harmonia do direito tributário com o direito contábil. A conciliação dos limites estabelecidos nos artigos 109 e 110 do CTN, da Lei 6.404/71976, alterada pelas Leis 11.638/2007 e 11.941/2009, no que diz respeito ao ativo imobilizado e às normas técnicas, Resolução CFC NBCTG27(R3)/2015, e o CPC 27 Ativo Imobilizado são o caminho para se obter segurança jurídica na utilização do termo ativo imobilizado.




  O contribuinte que realizou a escrituração fiscal de ICMS, em especial, as operações com ativo permanente, nos moldes do conceito predominante da titularidade jurídica do bem, após 31/12/2007, e, em razão da nova contabilidade, agora sob a égide do conceito da essência sobre a forma, na qual a titularidade jurídica faz parte, mas não de forma essencial, pode estar incorrendo em erro de escrituração fiscal e até mesmo deixando passar oportunidades tributárias.
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